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O presente guia foi redigido e atualizado em estreita colaboração com os 

correspondentes nacionais do Sistema de Informação Mútua sobre a Proteção Social 

(MISSOC). Estão disponíveis mais informações sobre a rede MISSOC em: 

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?langId=pt&catId=815 

 

O presente guia apresenta uma descrição geral do regime de segurança social 

aplicável no respetivo país. Pode obter mais informações através de outras 

publicações MISSOC disponíveis na hiperligação supramencionada; pode igualmente 

contactar as autoridades e instituições competentes enunciadas no anexo do presente 

guia.  

 

A Comissão Europeia, ou qualquer pessoa que atue em seu nome, declina toda a 

responsabilidade pela utilização que possa ser feita das informações constantes da 

presente publicação. 
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Capítulo I: Introdução, organização e financiamento 

Introdução 

O sistema de segurança social francês abrange cinco regimes principais: 

 o regime geral, que cobre a maioria dos trabalhadores por conta de outrem, bem 

como outras categorias de pessoas (estudantes, beneficiários de certas prestações, 

residentes) que nele têm vindo a ser incluídas ao longo dos anos; 

 os regimes especiais dos trabalhadores por conta de outrem, alguns dos quais 

cobrem todos os riscos e outros unicamente o seguro de velhice (os nacionais estão 

cobertos pelo regime geral em relação aos outros riscos); 

 o regime agrícola, que cobre todos os riscos, mas com duas vertentes distintas: os 

agricultores e os trabalhadores agrícolas; 

 os regimes dos trabalhadores independentes não agrícolas: três regimes autónomos 

de seguro de velhice (artesãos, comerciantes e industriais, profissões liberais) e um 

regime de seguro de doença; 

 os regimes de seguro de desemprego e os regimes complementares de pensões 

obrigatórios. 

 

O regime geral está organizado em quatro ramos: 

 prestações por doença, maternidade, invalidez e morte; 

 prestações por acidentes de trabalho e doenças profissionais; 

 prestações por velhice; 

 prestações familiares. 

 

Para além destes, existem também regimes coletivos complementares, com inscrição 

obrigatória ou voluntária, estabelecidos no âmbito profissional (empresa ou setor), 

que cobrem principalmente os seguros de velhice, doença e invalidez. 

 

Estes diferentes regimes podem ser completados a título pessoal por seguros 

privados. 

Inscrição 

Se é trabalhador por conta de outrem, é à sua entidade patronal que compete cumprir 

as formalidades necessárias para a sua inscrição na segurança social, no seguro de 

desemprego e no regime de reforma complementar. Se é trabalhador independente, 

cabe-lhe a si cumprir as formalidades de inscrição.  

Recursos 

Se não estiver de acordo com uma decisão da sua Caixa de Seguro (caisse), pode 

recorrer para a respetiva Comissão de Recurso (commission de recours 

amiable - CRA). O recurso deve ser interposto no prazo de dois meses a contar da 

data de notificação da decisão com a qual não está de acordo. Se a CRA julgar 

improcedente o seu recurso, pode recorrer para o Tribunal da Segurança Social 

(tribunal des affaires de la sécurité sociale) no prazo de dois meses. Se não recorrer 

durante este prazo, a decisão da comissão de recurso da sua caixa passa a ser 

definitiva. 
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Organização da proteção social  

Os regimes supramencionados estão sob a tutela dos ministérios competentes em 

matéria de segurança social, agricultura, trabalho e orçamento. 

 

A Caixa Nacional de Seguro de Doença dos Trabalhadores por conta de outrem (Caisse 

Nationale d'Assurance Maladie des Travailleurs Salariés - CNAMTS) gere os dois 

primeiros ramos de maneira distinta. A nível local e sob a tutela da CNAMTS, existem 

dois tipos de organismos sem relação hierárquica entre si: as caixas de seguro de 

pensões e saúde no trabalho (caisses d’assurance retraite et de la santé au 

travail - CARSAT) e as caixas primárias de seguro de doença (caisses primaires 

d’assurance-maladie). 

 

O ramo velhice é gerido pela Caixa Nacional de Seguro de Velhice (Caisse nationale 

d’assurance vieillesse - CNAV), que delegou algumas das suas atribuições nas caixas 

de seguro de pensões e saúde no trabalho. 

 

O ramo família é gerido pela Caixa Nacional de Abonos de Família (Caisse nationale 

des allocations familiales - CNAF), que tutela as caixas de abonos de família. 

 

As quotizações são cobradas a nível local pelas Uniões para a Cobrança das 

Quotizações de Segurança Social e de Abonos de Família (URSSAF), que se encontram 

sob a tutela da Agência Central dos Organismos de Segurança Social (Agence centrale 

des organismes de sécurité sociale - ACOSS), incumbida de acompanhar o fluxo de 

tesouraria de cada ramo em termos de previsão e realização contabilística. 

 

O regime convencional de seguro de desemprego é gerido pela União Nacional para o 

Emprego na Indústria e no Comércio (Union nationale pour l’emploi dans l’industrie et 

le commerce - Unedic), que delega o pagamento das prestações no Serviço de 

Emprego (Pôle emploi) e a cobrança das contribuições das empresas nas URSSAF. 

 

Além do seguro de velhice de base existem regimes complementares obrigatórios por 

repartição para os trabalhadores por conta de outrem, ou seja, regimes convencionais 

da Associação de Regimes de Pensões Complementares para Trabalhadores por conta 

de outrem (Association des régimes de retraite complémentaire des salariés – ARRCO) 

e da Associação Geral das Instituições de Aposentação dos Quadros (Association 

générale des institutions de retraite des cadres - AGIRC)). Os regimes de pensões de 

base e complementares obrigatórios para os trabalhadores independentes são geridos 

por diferentes caixas, nomeadamente pelo Regime de Proteção Social para os 

Trabalhadores Independentes (Régime social des indépendants (RSI)), a Caixa de 

Mutualidade Social Agrícola (Mutualité sociale agricole (MSA)) e a Caixa Nacional de 

Seguro de Velhice para as profissões liberais (Assurance vieillesse des professions 

libérales (CNAVPL)). 

Financiamento 

O sistema de segurança social é financiado pelas contribuições pagas pelas entidades 

patronais e pelos trabalhadores e pelas receitas fiscais.  

Quotizações 

Deve pagar quotizações para a segurança social, cujo montante corresponde a uma 

percentagem do seu salário. A sua entidade patronal deduz as quotizações do seu 
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salário e entrega-as ao organismo competente encarregado da sua cobrança. Caso 

exerça uma atividade independente, é responsável pelo pagamento das suas 

quotizações, que serão calculadas com base no rendimento dessa atividade. 
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Capítulo II: Cuidados de saúde 

Aquisição do direito aos cuidados de saúde 

Têm direito a cuidados de saúde as pessoas que exercem uma atividade profissional 

(por conta de outrem ou independente) ou aquelas que residem legalmente e a título 

permanente no território francês, assim como as pessoas que estão a seu cargo. 

Condições de atribuição 

A concessão do direito assenta, em primeiro lugar e acima de tudo, em critérios 

profissionais ou similares e está sujeita às seguintes condições prévias: quotas de 

horas de trabalho ou montantes das quotizações. As pessoas que deixam de 

preencher as condições para pertencerem a um regime de segurança social na 

qualidade de segurado ou na qualidade de beneficiário mantêm o direito a receber 

prestações em espécie ao abrigo do regime anterior durante um ano, até voltarem a 

preencher as condições para serem abrangidas por um regime obrigatório. 

 

Outras pessoas inscritas no regime geral com base no critério de residência poderão 

ter de pagar a contribuição específica CMU, consoante os seus rendimentos. 

 

Em matéria de cuidados de saúde, o regime geral cobre 85 % dos trabalhadores por 

conta de outrem do setor privado, funcionários públicos e pessoas que residem 

legalmente e a título permanente em França, e que não beneficiem da cobertura de 

qualquer outro regime. As prestações em espécie concedidas aos nacionais inscritos 

no regime agrícola ou no regime dos trabalhadores independentes não agrícolas estão 

harmonizadas com as prestações do regime geral. 

Cobertura 

Tem direito ao reembolso das despesas de saúde, quer para si, quer para as pessoas a 

seu cargo (cônjuge, filhos menores de 20 anos, pessoa com quem viva em união de 

facto, pessoa a cargo que viva no domicílio do segurado). 

 

Os diferentes regimes de base cobrem cerca de 75 % das despesas médicas dos 

agregados familiares. 

 

O doente suporta uma parte dos custos através do pagamento de uma taxa 

moderadora (ticket modérateur), embora possa, em certos casos, estar isento, 

nomeadamente se sofrer de uma doença que exija um tratamento prolongado e 

particularmente dispendioso. Esta taxa será mais elevada se o doente não seguir o 

chamado “percurso de cuidados médico” (parcours de soins) 

 

Para além desta taxa, o doente suporta ainda os seguintes encargos: uma 

comparticipação fixa por atos médicos dispendiosos (forfait actes lourds), uma 

comparticipação fixa por cada ato médico (participation forfaitaire sur les actes 

médicaux), bem como a franquia médica (franchise médicale) sobre medicamentos, 

atos paramédicos e transporte médico. 
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Cobertura complementar 

Se não possui um seguro coletivo complementar por via da sua entidade patronal ou 

empresa, pode celebrar um contrato de seguro complementar junto de uma caixa 

mútua, de uma instituição de previdência ou de uma companhia de seguros, a fim de 

cobrir a totalidade ou uma parte das despesas de saúde não reembolsadas no âmbito 

do regime obrigatório. 

 

Se dispõe de poucos recursos, poderá beneficiar gratuitamente da cobertura 

complementar do regime universal de cuidados de saúde (couverture maladie 

universelle complémentaire), que lhe proporciona uma cobertura completa sem ter de 

adiantar o pagamento das despesas. Por último, se os seus recursos ultrapassarem 

apenas ligeiramente o limite para ter direito a esta cobertura complementar do regime 

universal, poderá obter ajuda para financiar parcialmente um seguro de saúde 

complementar. 

Acesso aos cuidados de saúde 

Cada doente com mais de 16 anos deve escolher um médico assistente, que o 

orientará ao longo do percurso de cuidados médicos e coordenará o seu processo 

individual de saúde. Este regime não se aplica às crianças. O médico assistente pode 

ser um generalista ou um especialista, bastando apenas que aceite assumir esta 

função. É possível mudar de médico assistente através de uma simples comunicação 

por escrito à caixa de seguro de doença. 

 

O médico assistente mantém o processo de saúde atualizado e prescreve os exames 

médicos complementares, ou encaminha-o para outro médico – o médico 

correspondente –, para um serviço hospitalar ou ainda para outro profissional de 

saúde (fisioterapeuta, enfermeiro, etc.). Quando os atos médicos são realizados ou 

recomendados pelo médico assistente, são-lhe reembolsados à taxa normal, dado que 

se encontra no percurso de cuidados médicos coordenados. 

 

Em contrapartida, se não tiver declarado um médico assistente, ou se consultar 

diretamente um especialista, receberá um reembolso menor e o montante das 

despesas que ficará a seu cargo será mais elevado do que se tivesse passado pelo 

médico assistente. 

 

Contudo, em caso de urgência médica, ausência do médico assistente ou do seu 

substituto, ou se estiver longe do seu domicílio, pode consultar outro médico que não 

o seu médico assistente. Por último, os ginecologistas, oftalmologistas e psiquiatras 

podem ser consultados diretamente sem passar pelo médico assistente. Em todos os 

casos, o médico consultado especificará na guia de tratamento a sua situação 

particular. 

Pagamento das prestações 

O doente paga os honorários ao profissional de saúde e apresenta-lhe o seu “cartão 

vital” (carte vitale), um cartão inteligente que atesta o direito às prestações. É 

atribuído a todas as pessoas a partir dos 16 anos e contém todas as informações 

administrativas necessárias para o reembolso das despesas de saúde. 

 

Este cartão permite a criação eletrónica de guias de tratamento, que são enviadas por 

via informática diretamente para a sua caixa de seguro de doença, acelerando assim o 
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processo de reembolso. Se o profissional de saúde não dispuser de equipamento para 

a leitura do cartão vital, criará uma guia de tratamento em papel, que o utente 

transmitirá à sua caixa de seguro de doença. 

 

A sua caixa de seguro de doença reembolsá-lo-á dos honorários de acordo com a 

tarifa aprovada. Alguns atos ou tratamentos especiais necessitam do acordo prévio da 

caixa de seguro de doença. É o profissional de saúde que o informa da necessidade de 

obter aprovação prévia. 

 

Os produtos farmacêuticos devem ser receitados pelo médico. Mediante a 

apresentação do cartão vital, é possível obter a comparticipação direta da caixa numa 

parte das despesas (tiers payant pharmaceutique). Neste caso, só pagará ao 

farmacêutico a parte das despesas não comparticipada pela caixa. 

Tratamento hospitalar 

Pode ser hospitalizado num estabelecimento à sua escolha mas, tratando-se de um 

estabelecimento privado reconhecido e não convencionado, deverá adiantar todas as 

despesas. A sua caixa de seguro de doença dar-lhe-á mais informações. 

 

Se as despesas de hospitalização forem pagas a 100 %, deverá pagar igualmente um 

montante fixo por cada de internamento num estabelecimento hospitalar ou num 

estabelecimento médico-social (forfait journalier). No entanto, certas categorias de 

pessoas estão isentas do pagamento deste montante fixo, nomeadamente as 

mulheres grávidas nos últimos quatro meses de gravidez, os recém-nascidos, as 

crianças portadoras de deficiência, os jovens portadores de deficiência que frequentam 

instituições especiais de formação profissional ou de ensino, as pessoas em 

tratamento na sequência de acidentes de trabalho ou doenças profissionais, bem como 

os beneficiários do regime universal de cuidados de saúde. 
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Capítulo III: Prestações pecuniárias por doença 

Aquisição do direito a prestações pecuniárias por doença 

As prestações pecuniárias por doença (subsídios diários) são concedidas às pessoas 

que estão numa situação de incapacidade, medicamente comprovada, para exercer 

uma atividade profissional. Estes subsídios são equivalentes a uma percentagem da 

remuneração perdida. 

 

Todos os trabalhadores por conta de outrem têm direito a um subsídio diário durante 

um período de incapacidade para o trabalho por motivo de doença a partir do quarto 

dia de ausência do trabalho. Os desempregados que beneficiam de prestações por 

desemprego podem igualmente requerer um subsídio diário. Se perder a qualidade de 

beneficiário da segurança social, os seus direitos às prestações pecuniárias do seguro 

de doença mantêm-se durante um ano, desde que não esteja abrangido por outro 

regime obrigatório. 

 

Os artesãos bem como os comerciantes e industriais podem igualmente beneficiar de 

um subsídio diário em caso de doença, sendo as prestações pagas ligeiramente 

diferentes das concedidas aos trabalhadores por conta de outrem. 

Condições de atribuição 

O pagamento do subsídio diário depende do pagamento de quotizações ou de um 

período mínimo de atividade. Para receber o subsídio diário, pode, se for caso disso, 

ser convidado a submeter-se a exames médicos pela caixa onde estiver inscrito. 

Cobertura 

O subsídio diário corresponde a uma percentagem (50 % ou 66,66 %, no caso de 

beneficiários com três filhos a cargo, a partir do 31.º dia após a interrupção do 

trabalho) do seu rendimento anterior (remuneração diária), sendo aplicáveis 

determinados limites máximos. 

Acesso às prestações pecuniárias por doença 

Em caso de interrupção do trabalho (interrupção inicial ou prolongamento), deve: 

 preencher o certificado de incapacidade para o trabalho emitido pelo médico, e 

 enviar, no prazo de 48 horas, as duas primeiras páginas deste documento à sua 

caixa de seguro de doença e a terceira à sua entidade patronal, no caso de exercer 

uma atividade por conta de outrem. 

 

Cobertura complementar 

Se não possui um seguro coletivo complementar por via da sua entidade patronal ou 

empresa, pode celebrar um contrato de seguro complementar junto de uma caixa 

mútua, de uma instituição de previdência ou de uma companhia de seguros, a fim de 

complementar o montante do subsídio diário pago pelo regime obrigatório. 
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Capítulo IV: Prestações por maternidade e por 
paternidade 

Aquisição do direito a prestações por maternidade ou por paternidade 

A interessada (ou o segurado direto) deve ter cumprido um período de seguro de, pelo 

menos, 10 meses antes da data prevista para o parto e provar que, na data provável 

da conceção ou no início da licença pré-natal, preenchia as condições para ter direito 

ao reembolso das despesas de saúde e ao subsídio diário do seguro de doença. 

Cobertura 

O seguro de maternidade cobre todas as despesas associadas à gravidez e ao parto e 

paga prestações pecuniárias durante a licença pré e pós-natal da mãe, a licença de 

adoção da mãe ou do pai e a licença por paternidade do pai. 

 

O seguro de maternidade cobre todas as despesas relativas à gravidez, não se 

aplicando qualquer taxa moderadora. As prestações concedidas aos trabalhadores 

independentes agrícolas e não agrícolas são idênticas às concedidas ao abrigo do 

regime geral. 

Cuidados de saúde 

A caixa tomará a seu cargo 100 % das despesas relacionadas com a gravidez, parto e 

pós-parto: despesas médicas, farmacêuticas e de hospitalização e o custo dos exames 

de vigilância médica da gravidez e do pós-parto (exames pré e pós-natais 

obrigatórios). 

Subsídio diário 

As prestações pecuniárias são pagas na condição de que cesse toda atividade por 

conta de outrem. A mãe é obrigada a gozar, no mínimo, oito semanas de licença e 

tem direito a 16 semanas (em princípio, seis semanas antes do parto e dez semanas 

depois) e, a partir do terceiro filho, a 26 semanas. Em caso de adoção, a licença pode 

ser partilhada entre o pai e a mãe. 

 

A duração da licença de paternidade é fixada em 11 dias consecutivos, ou 18 dias 

consecutivos em caso de nascimentos múltiplos. 

 

A duração da licença de adoção é fixada em dez semanas, ou 22 semanas em caso de 

adoção múltipla. 

 

O montante do subsídio diário é igual à remuneração média diária dos três meses 

anteriores, não podendo exceder um determinado limite máximo definido pela 

segurança social, nem ser inferior a um determinado limite mínimo. São deduzidas as 

quotizações legais e convencionais obrigatórias e a contribuição geral para a 

segurança social. 
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Os trabalhadores independentes, agrícolas e não agrícolas, também podem requerer 

prestações pecuniárias por maternidade ou paternidade, que assumem a forma de 

subsídios fixos ou subsídios diários. 

 

Para obter informações sobre todas as formalidades e documentos necessários, dirija-

se à sua Caixa de Seguro de Doença (caisse d'assurance maladie) e à sua Caixa de 

Abonos de Família (caisse d'allocations familiales). Deve também consultar essas 

caixas antes de viajar ou transferir a sua residência para outro Estado-Membro. 

 

Acesso às prestações por maternidade e paternidade 

Para ter acesso às prestações pecuniárias por maternidade, tem de apresentar à sua 

caixa de seguro de doença uma declaração do seu médico atestando a gravidez. 
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Capítulo V: Prestações por invalidez 

Aquisição do direito a prestações por invalidez 

Têm direito a prestações por invalidez os beneficiários da segurança social que 

tenham sofrido uma redução de 2/3 da sua capacidade de trabalho, que tenham 

estado seguros durante 12 meses, pelo menos, e que provem exercer uma atividade 

por conta de outrem. 

Cobertura 

Se puder exercer uma atividade por conta de outrem, a sua pensão será igual a 30 % 

da remuneração média anual dos dez melhores anos, divididos por dez se estes forem 

em número de dez (ou menos se não forem dez), estando previsto um determinado 

limite máximo. Se não puder exercer uma atividade por conta de outrem, a sua 

pensão será igual a 50 % do seu salário, determinado da forma acima indicada, 

estando previsto um determinado limite máximo. A sua pensão será majorada se for 

obrigado a recorrer à assistência de uma terceira pessoa para executar tarefas da vida 

quotidiana. 

Cuidados de saúde 

Se recebe uma pensão por invalidez, tem direito ao reembolso das despesas de saúde 

para si próprio e para os membros da sua família, em caso de doença e de 

maternidade. Se os cuidados de saúde tiverem sido prestados a si próprio, esses 

reembolsos corresponderão a 100 % das tarifas aprovadas. 

Acesso às prestações por invalidez 

O requerimento da pensão por invalidez deve ser apresentado junto da caixa primária 

de seguro de doença da sua área de residência ou da caixa regional de seguro de 

doença da região de Ile de France, se residir na região parisiense.  

Cobertura complementar 

Se não possui um seguro coletivo complementar por via da sua entidade patronal ou 

empresa, pode celebrar um contrato de seguro complementar junto de uma caixa 

mútua, de uma instituição de previdência ou de uma companhia de seguros, a fim de 

complementar o montante da pensão por invalidez pago pelo regime obrigatório. 

 



 
Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão 

 Os seus direitos de segurança social em França  

Julho de 2012 r 14 

 

Capítulo VI: Pensões e prestações por velhice 

Aquisição do direito a prestações por velhice 

O seguro de velhice é aplicável aos trabalhadores assalariados do setor privado que 

beneficiam de uma prestação de base paga pelo regime geral, ou pelo regime agrícola, 

e de uma prestação complementar paga pelas instituições agrupadas no âmbito da 

Associação geral das instituições de aposentação dos quadros (AGIRC) e da 

Associação dos regimes de pensão complementares (ARRCO). A inscrição no regime 

complementar é obrigatória. 

 

Os trabalhadores independentes beneficiam igualmente de regimes de base e de 

regimes complementares obrigatórios. As pensões de base atribuídas pelos regimes 

dos artesãos, retalhistas e industriais, e dos agricultores, estão harmonizadas com as 

do regime geral. 

 

Para receber uma pensão completa, tem de cumprir um período mínimo de seguro e 

de preencher uma condição relativa à idade: esta última aumenta gradualmente dos 

60 para os 62 anos (em 2017) e, se a condição relativa ao período de seguro não for 

preenchida, dos 65 para os 67 anos (em 2022). 

 

O direito à pensão é adquirido quando as contribuições pagas são suficientes para 

garantir a aprovação de, pelo menos, um trimestre de seguro. O segurado atinge um 

trimestre de seguro quando a sua remuneração é igual a 200 horas do salário mínimo. 

 

Nos regimes complementares de pensão, aplicam-se as mesmas regras no que diz 

respeito à idade de reforma. Contudo, não é exigido um período mínimo de seguro. 

Cobertura 

A pensão por velhice é calculada em função de três elementos: a remuneração média 

anual (25 anos com a remuneração mais elevada), a taxa de formação da pensão 

(entre 27,5 % e 50 %) e a duração da carreira contributiva no regime. 

 

Para os segurados nascidos após 1947, a remuneração média anual é calculada com 

base nos 25 anos com a remuneração mais elevada. 

 

 Entre os 60 e os 62 anos, para receber a pensão de velhice por inteiro (50 %), tem 

de ter acumulado entre 160 e 165 trimestres num ou vários regimes de reforma de 

base (160 trimestres para segurados nascidos antes de 1949 e 166 para os nascidos 

em 1955). É concedida automaticamente uma taxa de 50 % da pensão, 

independentemente do período de seguro, quando o segurado atinge 65 a 67 anos. 

 

Se continuar a trabalhar e preencher as condições relativas à idade e ao período de 

seguro para beneficiar de uma pensão por inteiro, a sua pensão de base será 

majorada (com um bónus) com base no número de trimestres adicionais de trabalho. 

 

O montante da pensão complementar é calculado com base num sistema de pontos. O 

número de pontos adquiridos no(s) regime(s) pertinente(s) é multiplicado pelo valor 

do ponto, conforme fixado pela AGIRC e pela ARRCO. A idade de pagamento da 

pensão é a mesma do sistema de base. 
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Montantes mínimo e máximo da pensão por velhice 

Todos os segurados que recebem a pensão completa podem beneficiar de uma pensão 

mínima denominada “mínimo contributivo” (minimum contributif). No entanto, quando 

a pensão é concedida por inteiro com base numa carreira contributiva inferior ao 

número de trimestres requerido em função da idade, esse mínimo é calculado 

proporcionalmente à duração efetiva do seguro no regime geral. 

 

A pensão atribuída não pode exceder o montante máximo fixado em metade do salário 

mais elevado sujeito a contribuições. 

 

Em certas condições, a pensão é majorada se o pensionista: 

 teve ou criou pelo menos três filhos; 

 exerceu uma atividade sendo portador de deficiência; 

 necessita, antes de uma determinada idade, da assistência de uma terceira pessoa 

para realizar tarefas da sua vida quotidiana. 

Acesso às prestações por velhice 

O requerimento da pensão por velhice deve ser enviado para a caixa de seguro de 

pensões e saúde no trabalho (CARSAT) da sua área de residência ou para a Caixa 

Nacional de Seguro de Velhice (CNAV) se vive na região de Paris.  

 

Os segurados inscritos num regime diferente do geral devem consultar os endereços 

indicados abaixo.  

 

Se residir em França à data de apresentação do requerimento de reforma junto da 

caixa de base, também deve contactar a última caixa de reforma complementar em 

que esteve inscrito. 

 

A pensão não terá início antes do primeiro dia do mês seguinte à apresentação do 

requerimento. 
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Capítulo VII: Prestações por sobrevivência 

Aquisição do direito a prestações por sobrevivência 

No regime geral e nos regimes alinhados, a pensão por sobrevivência é paga ao 

cônjuge sobrevivo com idade igual ou superior a 55 anos (a pensão de sobrevivência, 

pension de réversion), ou inferior a 55 anos (a pensão por invalidez do cônjuge 

sobrevivo, pension de veuf ou de veuve invalide). Em certos regimes especiais e nos 

regimes complementares, os órfãos podem, em certas condições, requerer uma 

pensão de orfandade. 

 

É concedida uma pensão de sobrevivência sujeita a condição de recursos ao cônjuge 

sobrevivo ou ao ex-cônjuge divorciado com idade igual ou superior a 55 anos (51 anos 

se o segurado tiver falecido antes de 1/1/2009). 

 

Nos regimes complementares ARRCO (para trabalhadores por conta de outrem) e 

AGIRC (para quadros), a pensão de sobrevivência é paga ao(à) viúvo(a) que não 

tenha voltado a casar e tenha completado, pelo menos, 55 anos (ARRCO) ou 60 anos 

(AGIRC). Não é aplicável qualquer condição relativa à idade se o cônjuge sobrevivo for 

inválido ou tiver dois filhos a cargo. 

Subsídio por morte 

O seguro de morte prevê o pagamento de um montante fixo, em determinadas 

condições, às pessoas que estavam efetiva, total e permanentemente a cargo do 

segurado aquando do seu falecimento. Se não for invocada nenhuma prioridade no 

prazo de um mês, o subsídio por morte é atribuído ao cônjuge sobrevivo ou à pessoa 

ligada à vítima por um pacto civil de solidariedade (PACS) ou, caso contrário, aos 

descendentes, aos ascendentes ou a qualquer pessoa a cargo do segurado (a pessoa 

com quem vivia em união de facto, por exemplo). 

Cobertura 

O montante da pensão de base é igual a 54 % da pensão por velhice do cônjuge 

falecido. Está sujeita a condição de recursos e pode, dentro de certos limites, ser 

acumulada com prestações pessoais por velhice ou invalidez. Se o cônjuge sobrevivo 

for divorciado, a pensão é calculada proporcionalmente aos anos de casamento. 

 

A pensão por invalidez para o cônjuge sobrevivo é atribuída aos cônjuges sobrevivos 

com menos de 55 anos cuja situação de invalidez reduz a sua capacidade de trabalho 

ou de ganho em 66,66 %. O segurado falecido devia receber ou ter direito a uma 

pensão por velhice ou invalidez à data do óbito. 

 

À pensão por viuvez acresce uma prestação complementar correspondente a um 

montante fixo por filho, caso o cônjuge sobrevivo tenha, pelo menos, um filho menor 

de 16 anos a seu cargo. Se o beneficiário tiver tido ou criado, pelo menos, três filhos 

durante nove anos antes de completarem 16 anos, a pensão é majorada em 10 %. 

 

A pensão por viuvez assegura ao cônjuge sobrevivo do segurado falecido, sob 

determinadas condições, uma prestação temporária que lhe permita a inserção ou 
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reinserção na vida profissional. É paga durante um período máximo de dois anos às 

pessoas com menos de 55 anos, cujos recursos pessoais sejam limitados. 

 

Nos regimes complementares ARRCO e AGIRC, as pensões por sobrevivência 

correspondem a 60 % da pensão do cônjuge falecido. Em caso de divórcio, a pensão é 

dividida entre os cônjuges sobrevivos que não voltaram a casar, de forma proporcional 

aos anos de casamento. 

Subsídio por morte 

O subsídio por morte eleva-se a 90 vezes a remuneração diária de base do segurado, 

determinada nas condições previstas para o cálculo dos subsídios diários por doença. 

Não pode ser inferior a 1 % do limite máximo anual de segurança social nem superior 

a um quarto do mesmo limite anual. Para informações complementares, dirija-se à 

sua caixa de seguro de doença. 

Acesso às prestações por sobrevivência 

O requerimento da pensão por sobrevivência deve ser enviado para a caixa de seguro 

de pensões e saúde no trabalho (CARSAT) da sua área de residência ou para a Caixa 

Nacional de Seguro de Velhice (CNAV) se vive na região de Paris.  

 

O requerimento da pensão por invalidez do cônjuge sobrevivo deve ser apresentado 

junto da caixa primária de seguro de doença da sua área de residência ou da caixa 

regional de seguro de doença da região de Ile de France, se residir na região 

parisiense. 

 

Os segurados inscritos num regime diferente do geral devem consultar os endereços 

indicados abaixo.  

 

Se residir em França à data de apresentação do requerimento de reforma junto da 

caixa de base, também deve contactar a última caixa de reforma complementar em 

que a pessoa segurada falecida esteve inscrito. 

 

A pensão não terá início antes do primeiro dia do mês seguinte à apresentação do 

requerimento. 

Subsídio por morte 

O requerimento do subsídio por morte deve ser apresentado junto da caixa em que 

estava inscrito o trabalhador falecido. 
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Capítulo VIII: Prestações por acidentes de trabalho e 
doenças profissionais 

Aquisição do direito a prestações por acidentes de trabalho e doenças 
profissionais 

Os trabalhadores por conta de outrem (agrícolas e não agrícolas) e os agricultores 

estão cobertos por um seguro obrigatório de acidentes de trabalho. 

 

O seguro de acidentes de trabalho e doenças profissionais cobre os acidentes de 

trabalho ocorridos no decurso ou em consequência do trabalho, os acidentes de 

trajeto e as doenças contraídas no trabalho que constem das listas oficiais de doenças 

profissionais ou sejam diretamente causadas pelo trabalho normal, de acordo com o 

relatório de peritagem elaborado por um comité de reconhecimento das doenças 

profissionais. 

Cobertura 

Em caso de acidente de trabalho ou de doença profissional, tem direito a cuidados de 

saúde e a subsídios diários e, em certos casos, a uma pensão por incapacidade 

permanente. Em caso de morte, as pessoas a seu cargo podem igualmente beneficiar 

de pensões. 

Subsídio diário 

Se for trabalhador por conta de outrem, tem direito a um subsídio diário a partir do 

primeiro dia de incapacidade para o trabalho. Esse subsídio diário é igual a 60 % da 

sua remuneração diária ilíquida durante os primeiros 28 dias e, daí em diante, a 80 % 

dessa remuneração até 0,834 % do limite máximo anual da segurança social. O 

subsídio diário dos agricultores é fixo, sendo pago a partir do oitavo dia de interrupção 

da atividade. 

Pensão por incapacidade permanente 

Se do acidente ou da doença resultar uma incapacidade permanente parcial (de, pelo 

menos, 10 % para os trabalhadores por conta de outrem e de 30 % para os 

agricultores) ou total, tem direito a uma pensão. O montante desta pensão depende 

da remuneração auferida durante os 12 meses anteriores à incapacidade e do grau de 

incapacidade permanente. 

Pensões em caso de morte 

O regime dos trabalhadores por conta de outrem paga pensões ao cônjuge, à pessoa 

com quem a vítima vivia em união de facto ou a quem estava ligada por um pacto civil 

de solidariedade (PACS), aos filhos menores de 20 anos e, sob certas condições, aos 

pais do segurado falecido. Essas pensões são iguais a uma percentagem da 

remuneração anual do segurado: 40 % para o cônjuge (60 % em certos casos), 25 % 

para cada um dos dois primeiros filhos e 20 % para cada filho adicional. 
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O total das pensões concedidas aos sobrevivos da vítima de acidente de trabalho não 

pode ultrapassar 85 % da remuneração anual do segurado falecido. 

Cuidados de saúde 

Mediante a apresentação do formulário de acidente, tem direito a receber, 

gratuitamente e sem adiantamento das despesas (exceto nos casos em que o 

montante em causa ultrapasse a tarifa aprovada), cuidados médicos, medicamentos, 

hospitalização, ajudas técnicas e próteses. 

 

Em determinadas condições, tem direito a reconversão profissional ou reabilitação. 

 

Os beneficiários de uma pensão por acidente de trabalho correspondente a um grau 

de incapacidade permanente de, pelo menos, 66,66 % têm direito, sem aplicação de 

taxa moderadora, a prestações em espécie por doença e por maternidade. Os 

beneficiários de uma pensão de sobrevivência têm igualmente direito a prestações em 

espécie por doença e por maternidade. 

Acesso às prestações por acidentes de trabalho e doenças 

profissionais 

Em caso de acidente, deve informar logo que possível a sua entidade patronal, 

comunicando-lhe os nomes e endereços das pessoas que testemunharam o acidente. 

A entidade patronal notificará a sua caixa e entregar-lhe-á um formulário de acidente, 

que lhe confere acesso às prestações em espécie (cuidados) sem ter de adiantar o 

pagamento das despesas. 

 

Em caso de recaída, é a caixa e não a entidade patronal quem emite o formulário de 

acidente. 

 

Se sofrer de uma doença profissional, deve informar a sua caixa nos 15 primeiros dias 

de incapacidade para o trabalho. Deve juntar à declaração dois exemplares do 

atestado passado pelo seu médico. Após um exame médico, a caixa comunicar-lhe-á a 

sua decisão. 

 

Em caso de falecimento da vítima, o requerimento da pensão de sobrevivência deve 

ser apresentado junto da caixa primária de seguro de doença (caisse primaire 

d’assurance maladie (CPAM)) no caso dos trabalhadores por conta de outrem inscritos 

no regime geral, e da Caixa de Mutualidade Social Agrícola (caisse de mutualité sociale 

agricole) no caso dos trabalhadores agrícolas por conta de outrem e dos agricultores. 
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Capítulo IX: Prestações familiares 

Aquisição do direito a prestações familiares 

Tem direito às prestações familiares francesas se residir em França com a sua família 

e se tiver pelo menos um filho a seu cargo efetivo e permanente. Algumas prestações 

estão sujeitas a condição de recursos. 

 

O abono de família propriamente dito é concedido a partir do segundo filho a cargo; 

todavia, algumas prestações, como as prestações para a primeira infância, o subsídio 

de habitação, o subsídio de regresso às aulas, o subsídio de educação especial e o 

subsídio de apoio familiar também podem ser concedidos por um só filho. 

Beneficiários 

Para efeitos de pagamento do subsídio de alojamento e do complemento familiar, o 

limite de idade dos filhos é fixado em 21 anos, em vez de 20 anos, como para as 

outras prestações. Finalmente, para compensar a perda financeira sofrida por uma 

família com três ou mais filhos, quando o mais velho atinge a idade de 20 anos, é 

pago um subsídio de montante fixo durante um ano. Todavia, não são concedidos 

abonos para o primeiro filho. 

Cobertura 

A legislação francesa prevê as seguintes prestações familiares: 

 

 prestações para a primeira infância, que incluem:  

 subsídio por nascimento ou adoção, 

 subsídio de base, 

 complemento de escolha da modalidade de educação, 

 complemento de escolha da modalidade de guarda, 

 abono de família propriamente dito; 

 complemento familiar; 

 subsídio de habitação; 

 subsídio de educação especial; 

 subsídio de apoio familiar; 

 subsídio de regresso às aulas; 

 subsídio diário de presença parental. 

 

Podem ser atribuídos suplementos às prestações familiares em função da idade da 

criança. 

 

Para mais informações sobre as outras prestações familiares, consulte as Tabelas 

MISSOC. 

http://www.missoc.org/MISSOC/comparativeTables_de
http://www.missoc.org/MISSOC/comparativeTables_de
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Acesso às prestações familiares 

Deve apresentar um requerimento à Caixa de Abonos de Família (Caisse d'Allocations 

Familiales) da área de residência da sua família. 

 

Para saber quais os documentos a entregar para cada uma das prestações acima 

referidas, contacte a Caixa de Abonos de Família ou a Caixa de Mutualidade Social 

Agrícola (Caisse de mutualité sociale agricole) da sua área de residência, ou, ainda, 

consulte o sítio na Internet. 
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Capítulo X: Desemprego 

Aquisição do direito a prestações de desemprego 

Apenas os trabalhadores por conta de outrem podem beneficiar de prestações de 

desemprego.  

 

Para ter direito a prestações de desemprego, deve preencher as condições seguintes: 

 ter perdido o emprego involuntariamente; 

 estar inscrito como candidato a emprego e comprometer-se a seguir um plano 

personalizado de reintegração no mercado de trabalho; 

 estar efetiva e permanentemente à procura de emprego; 

 estar fisicamente apto para o trabalho; 

 não preencher as condições para receber uma pensão por inteiro; 

 provar que esteve inscrito no regime de seguro de desemprego durante, pelo 

menos, quatro dos últimos 28 meses (36 meses se tiver mais de 50 anos). 

Cobertura 

O subsídio diário inclui uma componente fixa e uma componente variável que 

corresponde a 40,4 % do salário de referência, não podendo ser inferior a 57,4 % do 

salário de referência, nem exceder 75 %. 

 

A duração do subsídio de desemprego (entre 4 e 24 meses - ou 36 meses se o 

beneficiário tiver 50 anos ou mais) depende do período de seguro anterior e da idade 

do candidato a emprego. 

Acesso às prestações de desemprego 

Se trabalha em França e perder o seu emprego, deve inscrever-se imediatamente no 

Serviço de Emprego (Pôle emploi) da sua área de residência a fim de receber as 

prestações por desemprego a que tenha direito e de conservar os seus direitos às 

prestações de segurança social. 

 

Pode apresentar o seu requerimento de pré-registo por telefone ou através do sítio 

Internet do Serviço de Emprego; terá direito a uma consulta e receberá uma lista dos 

documentos a apresentar.   

 

http://www.pole-emploi.fr/
http://www.pole-emploi.fr/
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Capítulo XI: Recursos mínimos 

Aquisição do direito a prestações de recursos mínimos 

A legislação francesa prevê várias prestações de recursos mínimos para as pessoas 

com residência estável e efetiva em França, cujos recursos não ultrapassem um 

determinado limite. 

Rendimento de solidariedade ativa 

O rendimento de solidariedade ativa (revenu de solidarité active - RSA) visa 

complementar o rendimento profissional daqueles que auferem um rendimento 

insuficiente, garantir um rendimento mínimo às pessoas sem recursos e promover a 

atividade profissional, lutando simultaneamente contra a exclusão. 

 

É atribuído às pessoas com mais de 25 anos (ou menos de 25 anos se tiverem a seu 

cargo, pelo menos, um filho, incluindo nascituros, ou se puderem provar um período 

mínimo de atividade) que não atingiram a idade de reforma. 

 

Os beneficiários do RSA são obrigados a procurar trabalho, a tomar as providências 

necessárias para criar a sua própria atividade ou a seguir as atividades de integração 

estipuladas. 

Subsídio para adultos portadores de deficiência 

O subsídio para adultos com deficiência (allocation pour adulte handicapé - AAH) 

garante recursos mínimos às pessoas portadoras de deficiência com mais de 20 e 

menos de 60 anos. 

Subsídio de solidariedade para idosos e subsídio suplementar de invalidez 

O subsídio de solidariedade para idosos (allocation de solidarité aux personnes 

âgées - ASPA) e o subsídio suplementar de invalidez (allocation supplémentaire 

d’invalidité - ASI) complementam as prestações de segurança social concedidas a 

idosos ou pessoas portadoras de deficiência sem uma carreira contributiva 

(suficiente). O ASAP destina-se às pessoas que atingiram a idade de reforma e o ASI 

às pessoas inválidas que não preenchem as condições necessárias para beneficiar da 

pensão por velhice. 

Subsídio de solidariedade específica 

O subsídio de solidariedade específica (allocation de solidarité spécifique - ASS) 

garante um rendimento mínimo às pessoas com capacidade para o trabalho, mas que 

não preenchem as condições para a atribuição de uma pensão por inteiro (ver pensões 

e subsídios por velhice). 

 

Os beneficiários são obrigados a envidar esforços para reingressar no mercado de 

trabalho. 



 
Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão 

 Os seus direitos de segurança social em França  

Julho de 2012 r 24 

Subsídio temporário de espera 

Por último, o subsídio temporário de espera (allocation temporaire d'attente - ATA) 

proporciona um rendimento temporário a determinados candidatos a emprego 

(pessoas que aguardam a reintegração, requerentes de asilo, alguns estrangeiros) que 

não têm direito a subsídio de desemprego. 

 

Os beneficiários são obrigados a envidar esforços para reingressar no mercado de 

trabalho. 

Cobertura 

O montante das prestações varia em função da composição e dos recursos do 

agregado familiar do requerente. 

Rendimento de solidariedade ativa 

O rendimento de solidariedade ativa é concedido por períodos renováveis de 3 meses. 

O seu montante depende da situação familiar. 

Outras prestações 

As outras prestações são as seguintes: 

 O subsídio para adultos com deficiência (allocation pour adulte handicapé - AAH) é 

concedido independentemente da composição do agregado familiar. Poderão ser 

concedidas várias prestações complementares. O AAH é concedido durante um 

período limitado (com possibilidade de renovação), consoante o grau de deficiência; 

 O subsídio de solidariedade para idosos (allocation de solidarité aux personnes 

âgées - ASPA) é concedido enquanto o beneficiário preencher as condições de 

atribuição da prestação; 

 O subsídio suplementar de invalidez (Allocation supplémentaire d’invalidité - ASI) é 

concedido enquanto o beneficiário preencher as condições de atribuição da 

prestação; 

 O subsídio de solidariedade específica (allocation de solidarité spécifique - ASS) é 

pago por períodos renováveis de seis meses; 

 O subsídio temporário de espera (allocation temporaire d'attente - ATA) é renovável 

todos os meses ou pago durante um período máximo de 12 meses, consoante a 

situação do beneficiário. 

Acesso às prestações de recursos mínimos 

O pedido do rendimento de solidariedade ativa (revenu de solidarité active - RSA) é 

apreciado pelo organismo designado pelas assembleias dos departamentos franceses 

(Conseils généraux). 

 

O direito ao subsídio para adultos com deficiência (allocation pour adulte 

handicapé - AAH) é examinado pela Comissão dos Direitos e da Autonomia das 

Pessoas Portadoras de Deficiência (Commission des droits et de l’autonomie des 

personnes handicapées). 
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Os pedidos do subsídio de solidariedade específica (allocation de solidarité 

spécifique - ASS) e do subsídio temporário de espera (allocation temporaire 

d'attente - ATA) são analisados pelo serviço responsável pelo pagamento das 

prestações por desemprego (Pôle emploi). 

 

Os pedidos do subsídio de solidariedade para idosos (allocation de solidarité aux 

personnes âgées - ASPA) e do subsídio suplementar de invalidez (Allocation 

supplémentaire d’invalidité - ASI) são apreciados pelas caixas responsáveis pelo 

pagamento das prestações por velhice e por invalidez. 



 
Emprego, Assuntos Sociais e Inclusão 

 Os seus direitos de segurança social em França  

Julho de 2012 r 26 

 

Capítulo XII: Cuidados de longa duração 

Aquisição do direito a cuidados de longa duração 

O sistema de segurança social francês não segue uma abordagem homogénea no que 

se refere à perda da autonomia e da capacidade de realizar tarefas da vida quotidiana. 

As prestações por cuidados de longa duração encontram-se, assim, previstas em 

diversos diplomas legislativos. 

Prestação complementar por assistência de terceira pessoa 

Um desses diplomas legislativos prevê uma prestação complementar por assistência 

de terceira pessoa (majoration pour aide d'une tierce personne) em caso de: 

 pensão por invalidez (pension d'invalidité); 

 pensão por velhice (pension de vieillesse) (sob determinadas condições), ou  

 pensão por acidente de trabalho (rente d’accident de travail).  

 

Os beneficiários não devem ter atingido a idade que lhes permite receber uma pensão 

por inteiro, independentemente da duração do período de seguro à data da apreciação 

do pedido e necessitar da ajuda de outra pessoa para realizar a maioria das tarefas 

básicas da vida quotidiana. 

Prestação complementar de educação especial para crianças com deficiência 

É concedida uma prestação complementar de educação especial para crianças com 

deficiência (complément d'allocation d'éducation de l'enfant handicapé) pelos filhos 

menores de 20 anos que residam em França e cujo grau de deficiência seja igual ou 

superior a 80 % ou, em situações específicas, entre 50 % e 80 %. 

Subsídio de compensação da deficiência e subsídio por perda de autonomia 

Importa mencionar duas outras prestações de cuidados de longa duração. 

 

A primeira é o subsídio de compensação da deficiência (prestation de compensation du 

handicap) para pessoas portadoras de deficiência com menos de 60 anos, residentes 

em França e cuja deficiência preenche determinados critérios. 

 

A segunda é o subsídio por perda de autonomia (allocation personnalisée d'autonomie) 

para idosos com mais de 60 anos, residentes em França e que perderam autonomia. A 

prestação não está sujeita a condição de recursos, embora o seu montante varie em 

função dos recursos/nível de rendimentos. 

Cobertura 

Prestações em espécie 

O subsídio de compensação da deficiência (prestation de compensation du handicap) e 

o subsídio por perda de autonomia (allocation personnalisée d'autonomie) podem ser 

utilizados para cobrir os custos com cuidados domiciliários, cuidados semi-residenciais 

e cuidados residenciais.  
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No que respeita aos cuidados domiciliários, é realizada uma avaliação da assistência 

necessária para que a pessoa possa permanecer em sua casa. O montante da 

prestação depende do plano de assistência adotado, tendo em conta o nível de 

participação do beneficiário, e é calculado em função dos seus recursos financeiros.  

 

Quanto aos cuidados semi-residenciais, é possível usufruir de cuidados num centro de 

dia especializado. O número de horas de cuidados é determinado com base numa 

avaliação da necessidade de assistência. 

 

Relativamente aos cuidados residenciais (ou seja, alojamento numa instituição social 

ou médico-social; hospitalização numa instituição de saúde ou numa instituição para 

alojamento de idosos dependentes (Établissement pour hébergement pour personnes 

âgées dépendantes - EHPAD), o montante da prestação equivale às despesas 

associadas ao grau de perda de autonomia fixadas de acordo com as tarifas da 

instituição, menos a participação do próprio beneficiário. 

Prestações pecuniárias 

A prestação complementar por assistência de terceira pessoa (majoration pour aide 

d'une tierce personne) equivale a uma majoração da pensão em 40 %, que não pode 

ser inferior a um montante mínimo fixado por decreto. 

 

A prestação complementar de educação especial para crianças com deficiência 

(complément d'allocation d'éducation de l'enfant handicapé) abrange seis categorias. 

Está prevista uma majoração específica para famílias monoparentais com filhos a 

cargo e que recebem o subsídio e uma prestação complementar por filho portador de 

deficiência da segunda categoria, no mínimo. 

Outras prestações  

Estão previstas outras prestações como, por exemplo, subsídios técnicos para a 

aquisição ou o aluguer de equipamento específico, adaptação de equipamento 

utilizado frequentemente, apoio à habitação (adaptação), apoio em matéria de 

transporte, ajuda específica ou excecional e animais de ajuda social. 

Acesso a cuidados de longa duração 

O pedido de prestação complementar por assistência de terceira pessoa (majoration 

pour aide d'une tierce personne) será apreciado pelo serviço médico da caixa. 

 

Uma equipa multidisciplinar avaliará a necessidade da prestação complementar de 

educação especial para crianças com deficiência (complément d'allocation d'éducation 

de l'enfant handicapé) e do subsídio de compensação da deficiência (prestation de 

compensation du handicap). 

 

Relativamente ao subsídio por perda de autonomia (allocation personnalisée 

d'autonomie), a avaliação estará a cargo de uma equipa médico-social.  
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Anexo : Informações de contacto das instituições e 
endereços úteis na Internet 

Para questões de segurança social que respeitem a mais do que um país da UE, 

poderá procurar uma instituição de contacto no diretório de instituições gerido pela 

Comissão Europeia, disponível em: http://ec.europa.eu/social-security-directory. 

Ministérios de tutela 

Ministério do Trabalho, do Emprego, da Formação profissional e da Saúde 

http://www.travail-emploi-sante.gouv.fr/ 

 

Ministério dos Assuntos Sociais e da Saúde 

http://www.social-sante.gouv.fr/ 

 

Ministério da Economia e das Finanças  

http://www.economie.gouv.fr/  

 

Ministério da Agricultura, Agro-alimentar e Florestas 

http://agriculture.gouv.fr/ 

 

Legislação aplicável 

http://www.legifrance.gouv.fr 

Informações gerais 

http://www.service-public.fr/ 

Portal da segurança social 

http://www.securite-sociale.fr/ 

Organismo de ligação 

Centre des Liaisons Européennes et Internationales de Sécurité Sociale (CLEISS)  

(Centro das ligações europeias e internacionais de segurança social) 

11 rue de la Tour des Dames 

F-75436 Paris Cedex 09 

http://www.urssaf.fr/ 

Cobrança das contribuições e prémios para a segurança social 

ACOSS 

36, rue de Valmy  

93108 Montreuil Cedex 

http://www.urssaf.fr/ 

http://ec.europa.eu/employment_social/social-security-directory/welcome.seam?langId=pt
http://www.travail-emploi-sante.gouv.fr/
http://www.social-sante.gouv.fr/
http://www.economie.gouv.fr/
http://agriculture.gouv.fr/
http://www.legifrance.gouv.fr/
http://www.service-public.fr/
http://www.securite-sociale.fr/
http://www.urssaf.fr/
http://www.urssaf.fr/
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Doença, maternidade, paternidade, invalidez, morte e acidentes de trabalho 

dos trabalhadores por conta de outrem 

Caisse nationale d’assurance maladie maternité des travailleurs salariés 

(Caixa nacional de seguro de doença dos trabalhadores por conta de outrem) 

26-50, avenue du Professeur-André-Lemierre 

F-75694 Paris Cedex 20 

http://www.ameli.fr/ 

Informações gerais sobre a aposentação 

GIP Info retraite 

http://www.info-retraite.fr/  

Reforma dos trabalhadores por conta de outrem 

 Pensão de base 

Caisse nationale d’assurance vieillesse (Caixa nacional de seguro de velhice) 

110 avenue de Flandre 

F-75951 Paris Cedex 19 

http://www.cnav.fr/ 

 

 Pensões complementares obrigatórias 

AGIRC ARRCO 

16-18, rue Jules-César 

F-75592 Paris 12 

http://www.agirc-arrco.fr/ 

Desemprego 

Unedic 

82, rue de Reuilly 

F-75012 Paris 

http://www.unedic.org/  

Pôle emploi (Serviço de Emprego) 

Le Cinétic 

1, avenue du Docteur Gley 

http://www.pole-emploi.fr  

Prestações familiares 

Caisse nationale des allocations familiales (Caixa nacional de abonos de família) 

32, avenue de Sibelle 

F-75685 Paris Cedex 14 

http://www.caf.fr/ 

http://www.ameli.fr/
http://www.info-retraite.fr/
http://www.cnav.fr/
http://www.agirc-arrco.fr/
http://www.unedic.org/
http://www.pole-emploi.fr/accueil/
http://www.caf.fr/
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Regime social dos trabalhadores independentes 

RSI  

264, avenue du Président Wilson  

93457 La plaine Saint Denis cedex  

http://www.le-rsi.fr/ 

Profissões liberais 

CNAVPL 

102, rue de Miromesnil 

F-75008 Paris 

http://www.cnavpl.fr/ 

Regime agrícola (trabalhadores por conta de outrem e trabalhadores 

independentes) para todos os riscos, incluindo a cobrança 

CCMSA 

Les Mercuriales 

40, rue Jean Jaurès 

F-93547 Bagnolet Cedex 

http://www.msa.fr/ 

Informações sobre os regimes especiais 

http://www.regimesspeciaux.org/ 
 

 

 

http://www.le-rsi.fr/
http://www.cnavpl.fr/
http://www.msa.fr/
http://www.regimesspeciaux.org/

